

[image: ]




 


[image: ]






             


		

			APRESENTAÇÃO


			Surgiu, pelos anos 1940, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centenas de títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativaram-se, em toda a Igreja, o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


			No Brasil, em termos de publicação das obras desses autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e do estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo, para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. A Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos não exaustiva, cuidadosamente traduzida e pre­parada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico. 


			Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, pro­curou-se evitar as anotações excessivas, as longas introduções, estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurí­dica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua au­tenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém séria.


			Cada obra tem uma introdução breve, com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra, suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcri­ções de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


			Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo “patrologia” designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos Pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por “patrística” se entende o estudo da doutrina, das origens dela, suas dependências e seus empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos Pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja, distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da Antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunha particularmente autorizada da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos conven­cio­naram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e Antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e Antiguidade são ambíguos. Não se espera encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de Antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos espe­cialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a Antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de São João Damasceno (675-749).


			Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda a tradição posterior. O valor dessas obras que agora a Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto:


			Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar esse fim. […] Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual (B. Altaner e A. Stuiber, Patrologia, São Paulo: Paulus, 1988, p. 21-22).
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			Introdução:


			A cidade de Deus, épica ou tratado?


			Luiz Marcos da Silva Filho


			(PUC-SP/FSB-SP)


			A cidade de Deus é uma das obras de maior fortuna histórica de Santo Agostinho e certamente um dos monumentos basilares da civilização ocidental latina cristã, mas se trata de uma obra enigmática e resistente a classificações reducionistas de gênero. Santo Agostinho poderia nos dizer com Clarice Lispector que é inútil classificá-lo, que ele simplesmente escapole, que gênero não lhe pega. De fato, a obra agostiniana contém uma transversalidade genuína e dá notícias da antiguidade dessa profusa moda contemporânea de estilo e método. A seguir, proporei uma chave de leitura transversal de A cidade de Deus como uma obra a um só tempo filosófica, literária, histórica, teológica, metafísica, política, ética, psicológica, exegética, que ademais antecipa aspectos de uma crítica da cultura. Para tanto, selecionarei algumas passagens exemplares da imanência entre forma e conteúdo constitutiva dessa épica em forma de tratado ou desse tratado com conteúdo épico, para manifestar que a transversalidade com que A cidade de Deus é tecida reflete a transversalidade constitutiva da economia da salvação, na qual não há compartimentação de áreas do saber, disciplinas, jurisdições, em que, aliás, as cidades celeste e terrena se encontram provisoriamente permixtae. 


			No caso de A cidade de Deus, o leitor está diante de uma obra cujo exórdio ou proêmio anuncia um assunto elevado ou sublime épico, qual seja: “A gloriosíssima cidade de Deus”. Mas a abordagem dessa matéria que logo será anunciada transcendente e presente, eterna e temporal, a-histórica e histórica, é realizada em prosa e não em hexâmetros datílicos, que eram a forma métrica poética das grandes épicas das Antiguidades Grega e Latina (Ilíada, Odisseia e Eneida). Assim, S. Agostinho abre A cidade de Deus com um lugar-comum constitutivo das épicas, que é a apresentação em objeto direto (ou no caso acusativo do latim) da matéria elevada que será declamada ou cantada pelo poeta inspirado, porém, imediatamente a seguir, o leitor depara com uma prosa estilística e sintaticamente desconcertante de outro motivo constitutivo da épica clássica: o isomorfismo entre mundo e linguagem.


			Para o/a leitor/a visualizar melhor a que me refiro, compartilho abaixo um diagrama sintático-estilístico-conceitual do primeiro e quinto períodos do prólogo de A cidade de Deus,1 também para manifestar um recurso a que esta tradução recorreu exaustivamente para elucidar relações sintáticas de períodos complexos e longos que proliferam em A cidade de Deus.


			(AUGUSTINUS, De ciuitate Dei, praefatio, primeiro e quinto períodos)
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			No primeiro período de A cidade de Deus, logo após a apresentação translúcida da matéria elevada da obra, seu conteúdo é obscurecido por uma sequência de orações coordenadas, subordinadas e reduzidas que tecem um período enorme que, em si mesmo, é um enigma exegético em que o autor e o leitor se descobrem enredados e inseridos radicalmente numa situação histórica dramática em que se encontram em exílio. No caso do quinto período, a estrutura é análoga, embora menos complexa que a do primeiro. Logo após apresentar seu tema (a “cidade terrena”), seguem-se orações subordinadas que explicitam seus traços de contradição consigo mesma e sua dinâmica de destituição essencial.


			Como a civitas dei na primeira frase, aqui é a terrena civitas que é destacada; novamente aqui a tendência em colocar o acento sobre o que é o elemento essencial da Cidade (a dominandi libido) rompe a estrutura normal da frase. Nesses dois períodos essenciais do Prólogo, Santo Agostinho nos dá um espécime de arte que, inteiramente em semelhança com os elementos estilísticos mais tradicionais, é novo pela ousadia com a qual ele rompe com a tradição do período clássico.2


			Por consequência, exercício exegético para S. Agostinho não é somente teórico ou especulativo. Antes, ele é primordialmente prático e religioso, pois a exegese de um texto é vã se não coincidir com uma exegese transformadora de si. Talvez o exemplo mais célebre de exegese vazia e estéril seja oferecido pelo próprio Agostinho quando narra sua experiência de legibilidade na juventude das Categorias, de Aristóteles, quando, em vez de encontrar ocasião para uma relação positiva e transformadora com o saber, usou perversamente o texto como fonte de vaidade por havê-lo entendido sozinho sem auxílio de um mestre e afigurar Deus como se fosse criatura, como um sujeito corpóreo com acidentes inerentes (cf. Confissões 4,15,28-31).


			Mas as exigências exegéticas agostinianas aplicam-se a nós, leitores do século XXI? Por certo não necessariamente, embora alguém que empreenda, sobre a obra agostiniana, exercícios de inteligência de fé e reconheça lá sua história e constituição subjetiva terá uma experiência de leitura muito diferente de quem guarda exclusivamente interesse de erudição ou de quem enxergue somente mitologia datada ou ficção. Seja como for, independentemente da abordagem com que o leitor se aproximar de S. Agostinho, o que me parece fundamental é levar em consideração que a imanência emaranhada entre forma e conteúdo de A cidade de Deus reflete a imanência histórica dramática (e trágica para cidadãos terrenos) da condição humana, quer seja sob a forma de crença e averiguação fática, como pretende Agostinho, quer seja sob a forma de experimento mental ou simulação teórica provisória de leitura.


			Isso quer dizer que encontramos, em A cidade de Deus, a teorização do que talvez mais escape à teoria, isto é, a realidade fática dos acontecimentos históricos, a própria historicidade. O grande acontecimento histórico que dá ensejo à épica agostiniana foi o saque de Roma de 410 d.C. Sob o comando de Alarico, os visigodos, com os quais, havia já alguns anos, os romanos vinham ensaiando negociações diplomáticas para evitar a invasão do Império, assediam e saqueiam a urbe de Roma, a “cidade eterna”. A queda de Roma ou a sucessão de invasões de povos não romanos guardavam um significado pagão apocalíptico, pois não se tratava só de instituições romanas que estremeciam, mas de eventos com a magnitude do fim do mundo: “Afinal, a cidade deve ser instituída para que seja eterna. Quando, porém, uma cidade é tolhida, destruída, extinta, de certa maneira é como – para compararmos o pequeno com o grande – se todo este mundo perecesse e ruísse”.3


			A gravidade da profecia ciceroniana é decorrente da ruína da dimensão sem a qual o homem é destituído de sua humanitas, do desmoronamento da esfera pública e social que deveria ser imperecível e sem o qual o homem é privado de aparecer publicamente para o mundo e para os outros autenticamente como animal político, o que, aliás, esclarece motivos dos suicídios exemplares, virtuosos e cívicos, de varões e matronas que preferiram a morte a uma vida privada da libertas romana. Nesse contexto de corrupção das raízes mais profundas do Império Romano, Agostinho toma a peito, em A cidade de Deus, o programa de fundamentação de uma nova forma de cidade e humanidade. No plano da História das Ideias, A cidade de Deus pode ser estimada como ao menos o terceiro grande ensaio antigo de elaboração de uma metafísica dos costumes. Os diálogos República e Da república, respectivamente de Platão e Cícero, foram duas tentativas anteriores, aquela de fundamentação eidética transcendente da cidade, esta de fundamentação imanente naturalista e intelectualista, mas, no caso do tratado teológico-político agostiniano, deparamos, logo de início, com o programa de fundamentação da interioridade a priori de uma nova cidadania. 


			Se procede a leitura de Hannah Arendt de que Platão teria desesperado da vida na pólis após o julgamento e a condenação de Sócrates, se é consequente a leitura arendtiana de que com o julgamento de Sócrates “surgiu o problema de como o homem, se tem de viver numa pólis, pode viver fora da política”, “em condições de apolitismo” ou “em condição de não-cidadania”,4 e se esse abismo entre pensamento e ação ou hiato entre Filosofia e Política foi condição histórica e motivação para Platão idealizar uma cidade sem lastro na história, então o paralelo entre o programa de fundamentação metafísica da sociabilidade da República platônica e o programa de fundamentação de uma metafísica da interioridade da sociedade n’A cidade de Deus agostiniana guardam muitas afinidades eletivas. Ou melhor, Agostinho realiza uma crítica dos valores morais, religiosos e políticos constitutivos da História de Roma e propõe uma refundação da civilização ocidental, com uma radicalidade só comparável na Antiguidade à crítica de Platão da paidéia homérico-hesiódica. Não à toa, a crítica platônica da poesia é estimada, retomada e atualizada por Agostinho em direção à Eneida e a outros documentos maiores da cultura pagã romana.


			Além do mais, não é preciso ser um leitor experimentado de Agostinho, nem da tradição antiga de pensamento político, para o reconhecimento de que uma obra com o título A cidade de Deus guarda novas formas de cidade e cidadania. De fato, aos olhos de um cidadão romano pagão, um certo apolitismo era patente logo no título. Já nas primeiras linhas da obra, o leitor reconhece com certa facilidade que a concepção de cidade em tela é fundamentalmente inteligível, interior e anímica, assim como que a cidadania é interior e anímica, operando uma desinstitucionalização da cidadania em relação às instituições históricas das cidades ou urbes particulares.5 


			É verdade que a desinstitucionalização ou sublimação dos liames sociais acabará por instituir uma nova institucionalidade, a da Igreja, inclusive porque, a partir do início do século IV d.C., passam a proliferar sínteses entre a instituição de Igreja e as instituições imperiais, mas, se a obra de Agostinho é decisiva para a criação dessa nova institucionalidade de um império cristianizado, ela não teoriza, todavia, novas formas de instituições que possam expressar historicamente a boa-nova. Efetivamente não há, em A cidade de Deus, a teorização da forma de governo da teocracia, por exemplo.6


			É notável que até mesmo a eclesiologia agostiniana é pouco desenvolvida, se é que há uma eclesiologia em sua obra, porque as referências de Agostinho até mesmo à instituição da Igreja e à sua hierarquia interna são esparsas e nem um pouco sistemáticas. Mas se Agostinho não é um teórico da urgência da nova institucionalidade necessária para a cristandade sobreviver à queda de Roma, não obstante Agostinho é certamente um crítico contundente das instituições romanas pagãs que animaram Roma desde suas fundações... míticas. Dessa perspectiva, Agostinho toma parte ativamente na queda de Roma, de certa maneira demolindo e purificando o terreno histórico-cultural para a emergência de uma nova civilização.


			A purificação do terreno histórico-cultural é não só elucidação das inconsistências míticas, metafísicas, lógicas, ontológicas, morais, religiosas, políticas, das instituições romanas e do paganismo, conforme S. Agostinho faz exaustivamente entre os livros 1 a 10, pois também é purificação em termos do que podemos expressar com um vocabulário mais contemporâneo como clarificação de condições de possibilidade da experiência histórica. Eis uma descontinuidade considerável entre a República platônica e A cidade de Deus agostiniana. Na ambiência de uma filosofia empenhada, em toda parte, em fundamentar uma metafísica da interioridade, quando se trata de abordar a política, os costumes e a moral, a tarefa primordial não poderia ser outra do que a fundamentação metafísica de uma interioridade do social e da história. 


			Aliás, o social e a história, para Agostinho, só existem, a rigor, na interioridade. Mesmo nos casos de sociedades irracional e pulsionalmente orientadas, movidas pela “libido de dominação”, só aparentemente elas não têm interioridade, porque modos de vida segundo o “homem exterior” e não segundo o “homem interior” efetiva e contraditoriamente direcionam para a exterioridade e naturezas alheias ao homem atividades anímicas interiores, que deveriam estar orientadas ou convertidas para a transcendência. De toda forma, essa análise crítica da dinâmica interior autocontraditória de cidadãos terrenos é do ponto de vista totalizante agostiniano ou do “para nós”, porque, “para eles”, pagãos, a imagem de homem com que se identificavam era de uma humanitas (reduzida à romanitas) sem interioridade.


			Mais precisamente, o que se passa é que a expressividade de comunidades políticas desorientadas pela perversão é a expressão tirânica de um curto-circuito pulsional interior, de um círculo vicioso passional de seres humanos (sobretudo daqueles que ocupam posições de poder com fim no próprio poder) que pensam ser o que não são e não podem ser, que cultuam aparências ou representações ou reputações em contradição com o que o ser humano é essencialmente (e o ser humano autonomizado “em si mesmo nada é”7). Adiante, quando abordarmos a concepção agostiniana da natureza humana como imagem e semelhança da Trindade, teremos ocasião para explicitar melhor o regime de existência em que o homem se encontra em processo de destituição essencial. Mas, por ora, é oportuno dizer mais algumas palavras sobre a originalidade da noção agostiniana de “cidade”8 elaborada simultaneamente com uma metafísica da interioridade.


			Ou melhor, uma das maiores novidades presentes em A cidade de Deus é a inflexão das noções de cidade, política e história em relação ao que genericamente podemos chamar de “cidade antiga”, conforme expressão celebrizada e certamente muito imprecisa de Fustel de Coulanges. Na citação acima de Arendt, a principal ênfase é no empreendimento agostiniano de conferir sentido para uma vida política, talvez devêssemos antes dizer para uma vida social, que os seres humanos continuariam a cultivar mesmo após suas mortes individuais (ou primeira morte) em uma cidade a-histórica e transcendente, denominada de cidade celeste ou de Deus. 


			De fato, o empreendimento agostiniano de fundamentação de uma vida social e política numa dimensão a-histórica e transcendente é algo que permanecia aporético até mesmo na República, de Platão, a ponto de Sócrates deparar com consideráveis embaraços diante da perplexidade de Glauco para explicar por que e como em nome do bem comum da cidade e não próprio seria cogente ao filósofo (que saiu da caverna para uma dimensão exclusivamente inteligível, “onde” não havia, diga-se, nem vida política, nem vida social), retornar ao seu interior obscuro e, ademais, tudo reordenar (efetivamente, governar) a partir de padrões ideais (ou seja, a-históricos), clássico problema platônico entre teoria e prática, entre contemplação e ação.9 


			Mas, no caso da obra agostiniana, a problemática entre contemplação e ação é renovada pela fundamentação de uma vida política moral e religiosamente orientada fora da história e pela fundamentação de uma política autônoma ou divorciada da moral inaugurada pela cidade terrena, o que quer dizer que não só a reflexão sobre a cidade celeste, mas também a reflexão agostiniana sobre a cidade terrena é (talvez ainda mais) inaugural em relação à tradição do pensamento político antigo. 


			Melhor dizendo, a cidade que guarda exclusivamente realidade histórica, ou seja, a cidade que é exclusivamente temporal e não existe fora da história ou na transcendência é a cidade que talvez ofereça mais elementos para um interessante cotejo, por exemplo, entre Agostinho e Maquiavel, ou entre Agostinho e Hobbes, porquanto é em relação à cidade terrena que Agostinho desenvolve mais aspectos realistas de sua reflexão política. Em contraponto à leitura de Arendt, é notável que ela chega a dizer que os eventos puramente seculares guardam pouca importância para Agostinho, porque, para ele, a rigor, o supremo evento ou Acontecimento efetivamente singular na história humana é a encarnação de Cristo.10 Arendt guarda razão em parte. Sem dúvida, o maior Acontecimento digno de ser elevado a esse estatuto na obra agostiniana é a encarnação, todavia a reconsideração de Agostinho do fundamento da cidade – concedendo que possa haver vida política mesmo numa comunidade fora da história (o que, diga-se, Agostinho faz primordialmente a partir de exegese bíblica, porque, em sua obra, foram as Escrituras que revelaram a Jerusalém celeste) – também guarda como consequência a emergência em sua obra de uma reflexão inaugural sobre a história, a historicidade e a vida fática. 


			Encontramos boas notícias sobre as cidades celeste e terrena já no prólogo d’A cidade de Deus, em que, como vimos acima, Agostinho nos diz que a cidade celeste guarda duas realidades, uma a-histórica e outra histórica, já a cidade terrena guarda uma única realidade histórica. Desse modo, a cidade celeste existe por excelência na eternidade e existe como peregrina no tempo histórico. Isso quer dizer que, na história, tanto a cidade celeste, como a cidade terrena, existem mescladas, misturadas, permixtae. Trata-se, assim, de duas grandes sociedades em que toda a humanidade se divide e que atravessam todas as cidades e sociedades materialmente instituídas na história. 


			Em geral, as cidades, as urbes, material e territorialmente instituídas, confundem-se com a cidade terrena, mas não necessariamente, porque pode haver em uma cidade particular tanto cidadãos celestes, como cidadãos terrenos, e um exemplo era Roma mesma após o advento de Cristo, onde conviviam cristãos e não cristãos. De modo semelhante, Agostinho admite que possam coexistir cidadãos celestes e terrenos até mesmo no interior da Igreja, o que exige de nós um cuidado adicional para não identificar a Igreja com a cidade celeste peregrina, confusão frequente entre intérpretes. 


			Ainda no prólogo d’A cidade de Deus, Agostinho também nos diz que a cidade celeste, na eternidade, possui “vitória final e paz perpétua”, ao passo que, no tempo, enquanto peregrina entre ímpios, precisa da virtude da paciência para suportar a paz relativa, o conflito, perseguições, guerras e tudo mais de sinistro que há na história. É fundamental notar que essas observações não se referem à cidade terrena, e sim às duas realidades, histórica e a-histórica, da cidade celeste. Assim, ela precisa ser concebida com uma identidade constitutiva na eternidade e com um dinamismo conflituoso na história. A chave para distinguirmos a dinâmica histórica da cidade celeste em contraste com a da cidade terrena e entendermos melhor o quanto a reflexão histórica e política de Agostinho é inaugural reside na compreensão dos traços constitutivos do dinamismo histórico da cidade celeste (e simultaneamente de seus cidadãos peregrinos ou estrangeiros neste mundo). 


			Em outras palavras, a dinâmica histórica da cidade celeste é constitutivamente contraditória, porém em processo de progressiva libertação da contradição ou de progressiva aquisição de identidade, o que se deve entender também como progressiva libertação de vícios ou curtos-circuitos passionais. Afinal, se os cidadãos celestes em peregrinação estivessem com a natureza íntegra, eles não seriam peregrinos, não estariam exilados, não estariam hic et nunc e não precisariam da virtude da paciência, a qual só é necessária onde é preciso suportar ou padecer sofrimento. O que já está presente aqui na reflexão agostiniana é nada mais, nada menos, do que a admissão de contradições reais ou existenciais, contradições constitutivas da realidade histórica, que no caso da cidade terrena serão contradições tanto mais patentes e destituídas de positividade, pois o traço constitutivo da cidade terrena – agora sim exclusivamente da terrena e não da celeste – é ela ser dominada pelo próprio desejo ou “libido de dominação” (libido dominandi). 


			Trata-se de um traço contraproducente da cidade terrena, que realiza o contrário do que projeta, pois movida pelo desejo de dominar e embora domine, escravize ou colonize povos (o exemplo paradigmático é sempre Roma), ao fim e ao cabo, é ela mesma que se torna escrava ou dominada pelo próprio desejo de dominação. Por consequência, a contradição, no caso da cidade terrena, é seu princípio e fundamento imanente e, inversamente à dinâmica da cidade celeste, ela realiza um percurso histórico que só podemos expressar na linguagem também por meio de contradições, a saber, como progressiva aquisição de contradição, conflito, cisões, dissensões e guerras, com uma “heterogeneidade entre o que é projetado e o que é realizado”, porquanto ela “não só não realiza o que se propõe a realizar; mas realiza o contrário mesmo do que acredita realizar”.11 


			Aqui já está também presente uma concepção de política muito singular, que concede de maneira inaugural estatuto político para multitudines ou conjunto de inumeráveis cidadãos moralmente desorientados, o que em filosofia agostiniana quer dizer em condição desnaturalizada. Logo, encontramos na obra agostiniana muito antes da Modernidade a possibilidade de uma política autônoma em relação à moral, à justiça, à virtude, à natureza e à razão, uma concepção de política que concede estatuto político de “cidade” e “povo” mesmo para um conjunto de homens que não realizam efetivamente a moralidade e a racionalidade. 


			Além disso, já estamos abordando também a definição de “povo” proposta por Agostinho em ruptura com a definição de “povo” de Cícero. No livro 19 de A cidade de Deus, cap. 24, Agostinho oferece a seguinte definição: “Povo é o conjunto de inumeráveis seres racionais associado pela  concorde comunhão de coisas que amam”.12 O mais surpreendente aí é uma noção de “amor” ou “vontade” desempenhar papel de liame fundamental entre os seres humanos para eles adquirirem estatuto político, estatuto de “povo”. Eis a primeira teoria política voluntarista da história em flagrante ruptura com teorias políticas naturalistas e intelectualistas da Filosofia Antiga. Afinal, a “vontade” como fundamento da política quer dizer, em Agostinho, que a virtude, a justiça, o direito, a moral, a natureza ou a razão não são condições para a atribuição de estatuto político de “povo” e “cidade” para uma multidão, como fazem, por exemplo, Platão, Aristóteles, Cícero, cada um a seu modo. Por consequência, até mesmo cidadãos pervertidos, moralmente desorientados e com a natureza danada, podem ser chamados de “cidadãos” e têm sua respectiva “cidade” ou “república”, a partir da definição agostiniana.13 


			Ainda nesse contexto de elucidação da originalidade das concepções agostinianas de “cidade”, “política” e “história”, é oportuno indicar uma outra tensão constitutiva da concepção de política presente em A cidade de Deus. Uma tensão ou ambivalência constitutiva da teoria política agostiniana é decorrente da convivência entre realismo e idealismo políticos. Há notável realismo na medida em que encontramos, em A cidade de Deus, não só reflexão sobre a história, mas também, como já indicávamos, sobre o que contemporaneamente chamamos de historicidade e facticidade. Afinal, ao reconhecer que o “homem real” ou “histórico” não é o “homem essencial” ou “ideal” (para usar expressões de Guéroult em relação à filosofia prática kantiana, que, com licença, e creio que sem incomensurabilidades, aplico a Agostinho), ao reconhecer que, na condição humana, a moralidade e a racionalidade não guardam efetividade e convivem com seus contrários, a obra agostiniana oferece ocasião para pensar contradições reais ou existenciais (a falta, o conflito, a guerra, o mal moral, o negativo, a facticidade...) como talvez nunca tenham sido pensadas na Filosofia Antiga. Uma das passagens mais exemplares do realismo agostiniano é A cidade de Deus 4,4, em que a injustiça, a lei do arbítrio ou a pirataria são propostas como fundamento da política.


			Banida, portanto, a justiça, o que são os reinos senão grandes quadrilhas de ladrões? O que são as próprias quadrilhas de ladrões (latrocinia) senão um pequeno reino? São também um bando de homens, regido pelo comando de um chefe, unido por um pacto de sociedade, com o roubo repartido pela lei do arbítrio. Se esse mal se avoluma com o ingresso de muitos homens perdidos, a ponto de apossar-se de localidades, constituir sedes, ocupar cidades, subjugar povos, mais evidentemente ganha o nome de reino, que abertamente lhe confere não a cobiça abandonada, mas a impunidade agregada. De fato, com elegância e veracidade respondeu a Alexandre Magno um pirata aprisionado, quando o rei perguntou que lhe parecia isso de manter o mar infestado, ao qual replicou com livre altivez: “O mesmo que parece a ti mantendo infestada a terra inteira, mas porque o faço com um pequeno navio, chamam-me ladrão, porque tu o fazes com uma grande frota, és chamado imperador”.14


			Deixando, nesse momento, de lado as profusas concepções agostinianas de “justiça”, “reino”, “pacto”, “cidade”, “povo” e outras presentes aí, destaco logo em contraste com a citação acima que a tensão constitutiva da concepção agostiniana de “política” não guarda apenas essa face realista, imoral, perversa e sinistra, que, aliás, atravessa preponderantemente os cinco primeiros livros de A cidade de Deus, porquanto a “política” também guarda uma outra face, positiva, preponderantemente idealista. Afinal, uma “política” não estremada da “moral” guarda, obviamente, positividade na obra de Agostinho e é a política desejável, a rigor, virtuosa e que também decorre da definição de “povo” fundamentada no “amor”, que pode ser ordenado ou desordenado, virtuoso ou viciado, conforme seu fim.


			Desse modo, a tensão entre realismo e idealismo políticos na obra agostiniana também constitui a tensão entre forma e conteúdo do conjunto de A cidade de Deus. Uma das passagens mais exemplares do idealismo político agostiniano encontra-se nos últimos capítulos do livro 5 de A cidade de Deus, em que Agostinho confecciona “espelhos de príncipes” (conforme a tradição iniciada por Salústio e Sêneca), mais precisamente, espelhos de imperadores cristãos.15 Vale conferir A cidade de Deus 5,21, em que Agostinho apresenta algumas virtudes que deveriam ser cultivadas por imperadores cristãos e que ele estima terem sido próprias de Constantino, o primeiro imperador cristão.


			Não dizemos que foram felizes alguns imperadores cristãos porque imperaram por longo tempo ou enquanto imperavam, colhidos por tranquila morte, deixaram o império aos filhos, ou então porque venceram os inimigos da república ou puderam evitar e reprimir os cidadãos hostis que se insurgiram contra eles. [...] Ao contrário, dizemo-los felizes se imperam com justiça, se não se incham de orgulho entre as línguas dos que solenemente os cobrem de honras e os obséquios dos que humildemente os saúdam, mas se lembram de que são seres humanos; se põem o seu poder a serviço da majestade de Deus para ampliar ao máximo o seu culto; se são tementes a Deus, se o amam e cultuam. Felizes os dizemos se amam mais àquele reino onde não temem ter rivais; se são lentos em punir e prontos a perdoar; se impõem o castigo pela necessidade de reger e de defender a república não para saciar os ódios aos inimigos; se são indulgentes no perdão, não para a impunidade da injustiça, mas na esperança da correção; se, quando se veem muitas vezes obrigados a mandar com aspereza, compensam esse ato com a brandura da misericórdia e a abrangência dos benefícios. Felizes os dizemos se a sua luxúria é tanto mais contida quanto livre poderia ser; se preferem imperar sobre os seus desejos desordenados a imperar sobre outras gentes; se fazem tudo isso não pelo ardor de glória vã, mas pelo amor à felicidade eterna; se finalmente não se descuidam de oferecer ao verdadeiro Deus o sacrifício da humildade, da compaixão e da oração por seus pecados. Dizemos que os imperadores cristãos assim são felizes agora pela esperança e o serão depois na realidade, quando se fizer presente o que esperamos.16


			Por conseguinte, a partir dessas linhas de A cidade de Deus 5,24, é possível já indicar que a tensão ou ambivalência constitutiva das concepções de política e de história agostinianas oferece ocasião para melhor dizermos que ele realiza, em A cidade de Deus, uma crítica severa dos milenares valores pagãos constitutivos da república e da história romanas. A crítica agostiniana se confunde com uma clara demolição do projeto de dominação e poder da cidade terrena em geral, mas de uma maneira criativa, porque se trata de uma consideração da política que apresenta um novo projeto de humanidade, de sociedade, de moralidade, de racionalidade, que contemporaneamente podemos estimar como um novo projeto civilizatório em flagrante ruptura com a civilização greco-romana. 


			A partir do contraste entre A cidade de Deus 4,4, e 5,24, salta aos olhos que a proposição é de uma nova política que não simplesmente reitere as práticas de poder e dominação tirânicas, que não só inverta os lugares das classes dominantes e dominadas, mas que transforme qualitativamente todas as relações sociais a partir de uma reformatio ou emenda da interioridade de cada um e da sociedade. Melhor dizendo, Agostinho em sua teoria política propõe uma nova política decorrente da confrontação entre a experiência histórica e um modelo de sociedade ideal (ou paradisíaca), de que depreende – a ver se deduz – ideias transcendentes que cumprem papel semelhante de ideias reguladoras. Assim, é possível derivar também uma concepção de “política” consideravelmente inaugural em relação ao modelo imperialista romano pagão, uma política caritativa que nunca poderia decorrer exclusivamente do interior do próprio paganismo ou de fundamentos contraditórios da cidade terrena. Eis por que proponho que haja, em Agostinho, um Platonismo da Facticidade, em que a inadequação, diferença e contradição real entre o ideal e o factum são irredutíveis e esclarecem a tessitura de forma e conteúdo de A cidade de Deus.


			Portanto, embora presente desde o prólogo, a desnaturalização e a ambivalência da política n’A cidade de Deus são exigência de reflexão sobre a história, o social e a condição humana dramaticamente constituídos por contradição, conflito, violência, torturas, flagelos, estupros, guerras e outras práticas mórbidas, que, sem malabarismo algum, podem ser abordados sob a rubrica do que se chama de facticidade e historicidade na contemporaneidade. Agostinho, dessa maneira, não empreende análise sobre o histórico só a partir da presença ou ausência nele de conceitos de razão comprometidos com a identidade, como a natureza, a unidade e o ser, que estariam dados a priori, mas também a partir da própria historicidade, verificada irredutível e resistente àqueles conceitos. Se não houvesse a irredutibilidade, ela deixaria de ser realidade fática e seria preciso negar a contradição e o conflito da condição humana. Mas não se trata de abstrair a miséria do gênero e postular que ele é, no conjunto, finalmente reconciliado e feliz, como pensaria um hegeliano, nem de exigir de um filósofo da Antiguidade tardia que o flagrante absurdo da existência o conduzisse para reflexão que privasse de realidade categorias de razão. 


			Por consequência, a realidade em que a identidade e a paz imperem apenas pode subsistir efetivamente na transcendência, não na imanência, o que antes de ser limitação filosófica para a análise da história e da política, é expediente e condição para conceder a ambas fundamento e princípio que possam ser imanentes. Reside aí a originalidade maior do conceito de vontade no pensamento agostiniano no plano de sua reflexão política e histórica. A vontade ou o amor por definição é dinâmica em direção a um fim em que se pretende satisfazer a falta conforme algum projeto de completude. Política e historicamente, a ambivalência da vontade consiste na positividade ou negatividade, no virtuosismo ou na viciosidade, adquirida conforme o lugar para onde é dinâmica e socialmente direcionada para realizar-se. A vontade, assim, pode desempenhar função de princípio e fundamento imanente da política, embora também possa ser de ordem transcendente.


			Mas, bem entendidas as dinâmicas da vontade ou as modalidades de vontades teorizadas por S. Agostinho, trata-se de um modelo de volições bastante diferente do quadro clássico em que a vontade se direciona sob o comando da razão ou de uma decisão intelectiva para coisas, objetos ou representações,17 como, em geral, a prohaíresis era concebida no pensamento antigo. Agostinho desenvolve uma refinada interiorização, enraizamento e autonomização dos atos da vontade nela mesma a partir de uma dinâmica não primordialmente de relações entre volições e objetos e sim de relações sintéticas entre volições de “primeira ordem” e de “segunda ordem”,18 isto é, quereres que querem uma forma ou outra do próprio querer ou vontades que tomam a própria forma da vontade como objeto de dileção, fruição ou gozo.


			Desse modo, S. Agostinho reconceitualiza, em chave voluntarista, o quadro clássico das paixões ou perturbações da alma (alegria, tristeza, desejo e medo), assim como o conceito estoico de “apatia” ou “impassibilidade” (ἀπάθεια), com que o estoico identificava a ataraxia (a tranquilidade da alma), a sabedoria e a felicidade. Dizendo melhor, a descontinuidade maior de S. Agostinho com a tradição antiga em relação às paixões é não mais pensar a positividade ou negatividade delas segundo a sua adequação ou inadequação com objetos, assim como a avaliação das paixões não mais decorre da avaliação ou do valor intrínseco que as coisas guardariam no mundo. Não é a natureza das coisas com as quais nos alegramos ou nos entristecemos, ou que desejamos ou tememos, que confere valência para as paixões. Diferentemente, o que torna uma paixão má é não a natureza má do objeto que supostamente motivou movimento passional na alma, mas sim é a própria dinâmica volitiva da alma que quer ou recusa a forma de vontade que aspira àquele objeto.


			Interessa, porém, como é a vontade do homem, porque, se é perversa, terá movimentos perversos, mas, se é reta, não só seus movimentos serão inculpáveis, mas até mesmo louváveis. A vontade está, sem dúvida, em todos esses movimentos, ou, melhor dizendo, eles nada mais são do que vontades. Pois que são o desejo e a alegria senão a vontade em consentimento com o que queremos? E que são o medo e a tristeza senão a vontade em dissentimento com o que não queremos? Mas, quando consentimos, apetecendo o que queremos, temos o desejo; já quando consentimos, fruindo dos bens que queremos, temos a alegria. Do mesmo modo, quando dissentimos do que não queremos que aconteça, tal vontade é o medo, já quando dissentimos do que acontece aos que não querem, tal vontade é a tristeza.19


			Agostinho define as quatro paixões como modalidades da vontade, reconceitualizando também o assentimento ou o consentimento para explicar que há consonância ou dissonância entre volições de primeira e segunda ordens conforme o consentimento ou dissentimento que a vontade opera sobre a sua própria forma de vontade. Nelas mesmas, as paixões não são nem boas nem más, o que as transforma moralmente é a qualidade do amor com que se ama, é a qualidade do amor com que uma ou outra forma de amor é amado. 


			Ou melhor, o desejo do desejo de desejar imprime à vontade a forma da paixão do próprio desejo; o desejo do desejo de gozar modula a vontade sob a forma da paixão da alegria; o desejo do desejo de não sofrer, seja o desejo do desejo de não sofrer no passado, seja de não sofrer no presente, imprime à vontade a forma da paixão da tristeza; por fim, o desejo do desejo de não sofrer no futuro modula a vontade sob a forma da paixão do medo, temor ou dor. Em função de não terem compreendido a complexa dinâmica interna de uma e mesma vontade consigo mesma, os maniqueístas multiplicavam as vontades e as almas (cf. Confissões 8,8-12). 


			A partir disso, podemos estimar melhor por que a coisa em si ou o outro ou sua representação não são primordialmente aquilo a que a vontade aspira, apetece ou evita, pois só secundariamente a vontade aspira aos objetos ou os evita. Antes, a vontade quer a própria forma da vontade com que ela quer ou não quer, o que, mais precisamente, significa o consentimento ou dissentimento que vontades de segunda ordem operam sobre vontades de primeira ordem. Para dizer com todas as letras, volições de primeira ordem são volições ou pulsões que o ser humano sente a despeito de seu arbítrio, já volições de segunda ordem são volições que o ser humano quer ou não quer segundo seu arbítrio. Embora a doutrina agostiniana do batismo não seja desenvolvida em A cidade de Deus, a discussão em tela é oportuna para darmos notícias de que, para S. Agostinho, a culpa (ou reatus, de que decorre nosso “réu”) de que o batismo libera é em relação às volições de primeira ordem depravadas.  


			O mal, portanto, está enraizado no homem e não no mundo, do que decorre que o homem possa ser imputado ou responsabilizado pelo que quer, não quer, faz e não faz, conforme seu consentimento ou dissentimento entre volições de primeira e segunda ordens. Todavia, a partir da plasticidade volitiva, precisamos estar em alerta para não considerar que a virtude esteja exclusivamente nas volições de segunda ordem e o vício esteja exclusivamente nas volições de primeira ordem. Seria uma interpretação apressada entender que somente as volições de segunda ordem em dissonância ou dissentimento com as volições de primeira ordem fossem perversas, ao passo que somente as volições de segunda ordem em consonância ou consentimento com as volições de primeira ordem fossem virtuosas ou retas, pois sucede também o contrário, quer dizer, há casos em que volições de segunda ordem depravadas consentem com volições de primeira perversas e em que volições de segunda ordem depravadas dissentem de volições de primeira ordem retas. 


			Seja como for, todo esse esquematismo de relações por consentimento ou dissentimento entre volições de primeira e segunda ordens vale exclusivamente para a condição humana e não para a natureza em sua integridade, pois a verdadeira felicidade não subsiste na presença de qualquer afeto dissonante ou contraditório, como o sofrimento, a dor ou o temor, mas exclusivamente na presença de afetos consonantes, com o querer em identidade consigo mesmo, como o desejo ordenado e a alegria com a fruição do amor do amor de Deus. Por consequência, S. Agostinho também reconceitualiza a “apatia” ou “insensibilidade”,20 que não mais significa ausência de todo e qualquer afeto no ânimo como os estoicos pretendiam, nem é conquistável no estado de vida presente. Para S. Agostinho, a “apatia”, em primeiro lugar, é restrita à ausência de somente duas paixões, o temor e a tristeza; em segundo lugar, a sua eliminação total é irrealizável na vida presente, e aqueles que pensam moderá-las ou eliminá-las com os próprios recursos intelectivos, como aristotélicos e sábios estoicos, recaem em soberba e impiedade inflacionadas, pecam e desdenham do perdão, porque, em vez de conquistarem a ataraxia ou a tranquilidade da alma, o que eles realizam, especialmente os estoicos, é a perda de toda a humanidade, porque padecer é humano e pretender alcançar um estado sem padecimento numa condição constitutivamente contraditória e belicosa é delírio desumano. 


			Se as coisas são assim, já que é preciso levar uma vida reta que nos conduzirá à vida feliz, então a vida reta é a que mantém retos todos esses afetos, e a vida perversa, a que os mantém perversos. A vida bem-aventurada e eterna ao mesmo tempo terá amor e gozo não somente retos, mas também certos; não terá, porém, nenhum temor e nenhuma dor. Donde aparece já como devem ser nesta peregrinação os cidadãos da cidade de Deus, que vivem segundo o espírito e não segundo a carne, isto é, segundo Deus e não segundo o homem e como serão naquela imortalidade a que aspiram. Doutro lado, a cidade dos ímpios, a sociedade dos que não vivem segundo Deus, mas, segundo o homem, dos que seguem as doutrinas dos homens ou dos demônios no culto das falsas divindades e no desprezo da verdadeira, esta cidade é sacudida tanto estes afetos depravados como por outras tantas doenças e perturbações. Se abriga alguns cidadãos que parecem refrear tais movimentos e como que moderá-los, são tão soberbos e orgulhosos na impiedade que quanto menores são as suas dores tanto maior é o seu enfatuamento. Se alguns amam, em si mesmos, essa contenção com uma vaidade tanto maior quanto mais rara, porque não são mais exaltados e excitados, nem dobrados ou vergados por nenhuma afeição, é sinal de que perderam toda humanidade em vez de haver atingido a verdadeira tranquilidade. De fato, não porque algo é duro por isso é reto ou porque é insensível por isso é são.21


			*


			Retornando à discussão da vontade como fundamento da história e da política, a partir da ambivalência da vontade decorrente da dinâmica entre volições de primeira e segunda ordens, podemos agora entender melhor por que Agostinho não concede a necessidade de uma política estremada da moral, nem empreende a desnaturalização da primeira, em função de positividade da autonomia da política, uma vez que ele procura demarcar precisamente a negatividade da política com fim em si mesma e a positividade da política orientada para fins morais. Agostinho, não obstante, preserva a possibilidade de libertação da danação a partir da história. Afinal, o absoluto se fez história pela encarnação e misteriosamente restituiu a participação fraturada entre Criador e criatura racional, ainda que sua efetividade só aconteça na vida futura. Em suma, sem a empresa de fundamentar a política e a história na vontade, a consequência seria a impossibilidade de libertação do exílio, pois a vida em sociedade ou a relação horizontal de amor (entre os homens, como amor do “amor ao próximo como a si mesmo”) é condição de transcendência ou da relação vertical de amor (como amor do “amor a Deus”).


			Encontramos também ocasião para retomar nosso ponto de partida na fundamentação agostiniana da interioridade da sociedade, pois reconhecemos melhor agora que a cena da primeira luta política se encontra na interioridade humana, em que o espírito e a carne disputam império ou tirania de um sobre o outro e cujo resultado é decisivo para a conversão à transcendência ou à imanência. Se, porém, a tirania da carne triunfar e interditar a relação horizontal de amor entre os seres humanos, o justo ou o governante, seja da domus ou da civitas, poderá, com legitimidade, intervir e, esgotados recursos do discurso ou verbo humano, recorrer a interdições morais, religiosas ou até mesmo à força de lei para coibir no próximo a expressão de desejos de desejos de dominação e injustiças (cf. A cidade de Deus 19,16). 


			De todo modo, somente ao arrepio de Agostinho é possível sustentar que a teorização do princípio da teocracia repouse avant la lettre aí, porquanto, se, por um lado, a justificação de interditos repousa na desnaturalização da condição humana e na possibilidade de formas políticas orientadas ou desorientadas moralmente, por outro lado, é precisamente a ambivalência e desnaturalização da política que evidencia que a imanência não guarda condições de possibilidade para a implementação de um Reino de Deus na Terra. Ora, supor que haja é filiação a um projeto de tirania contraproducente mediante abstração e colonização do social, do histórico e do outro. Eis por que também encontramos, na obra de Agostinho, recursos para pensar a crise de nossas sociedades “democráticas” contemporâneas e o fracasso, a priori, de formas de governo tirânicas.


			*


			Apresentadas as concepções agostinianas de “cidade”, “política”, “história” e “vontade”, passo doravante a comentar, em plano metafísico e psicológico, aquele curto-circuito pulsional que impulsiona o projeto contraproducente da cidade terrena (e de cada um de seus cidadãos terrenos) de dominação ou colonização do outro, porque é em contexto de crítica desse curto-circuito metafísico instalado na interioridade do perverso que devemos entender a crítica agostiniana dos exempla constitutivos da História de Roma que proliferam entre os livros 1 a 5 de A cidade de Deus, é à luz da crítica da autonomização autocontraditória do homem em si mesmo que devemos apreciar a crítica da fama e glória póstumas de cidadãos, políticos, guerreiros romanos e também de matronas, como Lucrécia, que se sacrificaram em nome da fama ou de uma representação perversa de si, segundo a distinção agostiniana entre conhecer (nosse) e pensar (cogitare), segundo a concepção de que, embora ninguém se desconheça a si mesmo, embora ninguém duvide que exista, pense e deseje, não obstante é possível e frequente que alguém não pense ou estime a si segundo essas atividades anímicas ou atos mentais, mas se identifique com uma representação ou imagem presunçosa de si na imanência, aspirando contraditoriamente a paralisar a dinâmica de transcendência anímica. 


			Em outras palavras, estamos tratando da dinâmica contraditória da fratura da natureza humana e queda numa condição desnaturalizada, mas, em A cidade de Deus, o pecado original não é artigo de fé não problemático, autointuitivo ou evidente. Ao contrário, talvez seja o artigo de fé mais problematizado por Agostinho, e não à toa a exegese sobre os versículos do Gênesis sobre a queda ou expulsão dos primeiros seres humanos do paraíso somente aparece no livro 13. Antes, notadamente na primeira parte da obra, isto é, até o livro 10, o propósito geral de Agostinho foi verificar historicamente traços de conflito e contradição, especialmente nos romanos e em povos particulares. É apenas na segunda parte da obra, a partir do livro 11 até o 22, que a análise dos traços de conflito e contradição ultrapassa povos particulares e atinge a universalidade do gênero. É muito notável que Agostinho já se incomodava com a herança de uma acrasia incondicional e universalmente partilhada pelo gênero humano e a força de seu argumento para sustentá-la é fática: a contradição real é um factum e não só artigo de fé.22


			Um dos momentos-chave para a transição da análise histórica da contradição dos romanos para a contradição do ser humano em geral se encontra no capítulo 26, do livro 11, em que se dá a enunciação de algumas certezas de si, entre as quais aquela que alguns intérpretes denominam de cogito agostiniano. Em uma discussão cujo alvo são os céticos acadêmicos, Agostinho diz que guarda a certeza de que existe, conhece e ama. Em síntese, guardo a certeza de que existo porque, para me enganar ou duvidar, preciso ser ou existir. Com a certeza de que sou, guardo também a certeza de que conheço, assim como a de que desejo ou amo ser e conhecer. O cap. 26 de A cidade de Deus 11 é mais uma ocasião exemplar da imanência tensa entre forma e conteúdo que reflete a imanência aporética em que o homem se encontra situado neste século. Em dois trabalhos anteriores,23 propus interpretações complementares de A cidade de Deus 11,26, de modo que aqui me restrinjo a tecer algumas observações ausentes lá sobre a orientação conceitual da forma dos dois primeiros períodos desse capítulo.


			Mas, antes de passarmos para a análise da forma, uma palavra a mais sobre o conteúdo. Em 11,26, S. Agostinho examina o isomorfismo entre as interioridades divina e humana. O homem guarda essencialmente uma estrutura anímica trina, como imagem e semelhança da estrutura trinitária divina. Assim, A cidade de Deus 11,26 é também ocasião de exegese de Gênesis 1,26, em que encontramos a revelação de que o homem foi criado à imagem e semelhança de Deus. Na Bíblia latina de S. Agostinho, essa passagem aparecia escrita por uma conjunção ad (“para a”, “em direção a”) seguida das palavras imago (“imagem”) e similitudo (“semelhança”) no caso acusativo, ou seja: ad imaginem et similitudinem. No latim, a conjunção ad seguida de acusativo indica uma dinâmica, um processo, de modo que S. Agostinho interpreta que a natureza ou essência humana como imagem de Deus deveria realizar uma dinâmica de transcendência de progressiva e infinita aquisição de semelhança com Deus, enquanto, de fato, o que se passa no homem em estado de queda é não essa dinâmica positiva, e sim uma dinâmica negativa, ou seja, a natureza humana como imagem perde progressiva e infinitamente semelhança com Deus, realizando não uma dinâmica de tendência ao ser ou à completude, e sim uma tendência ao não ser e à incompletude. 


			Além do mais, o problema simultaneamente existencial, epistêmico e moral é que o ser humano deveria apreender imediata e intuitivamente que existe, conhece e ama, mas sem encontrar em si razão suficiente ou fundamento de seu ser, conhecer e amar. De fato, o homem sabe imediata e intuitivamente que é, mas não mais o que é (a saber, imagem divina), porque aquilo que a criatura racional é, ela o é por participação n’Aquele que é o próprio fundamento trinitário, Pai, Filho e Espírito Santo, ou, conforme seus nomes mais filosóficos, o Ser supremo, a Verdade suprema e o Bem supremo, respectivamente o fundamento de todos os campos da Filosofia (a Física, a Lógica e a Moral), conforme a tripartição estoica, mas que S. Agostinho supunha platônica (cf. A cidade de Deus 8,4).


			Feita essa nota sobre o conteúdo de A cidade de Deus 11,26, passemos para um comentário mais concentrado na forma. Para proporcionar uma visão sinóptica da forma emaranhada do longo, obscuro e sintaticamente sofisticado primeiro período e da forma transparente e autointuitiva do segundo, desenho, a seguir, um diagrama sintático-estilístico-conceitual no qual dispus à direita as orações subordinadas e coordenadas que constituem um primeiro movimento argumentativo negativo do texto, que diz o que a “imagem de Deus” (imago dei) constitutiva de nossa natureza não é, e dispus à esquerda as orações subordinadas que constituem um segundo movimento positivo, que começa a dizer o que a imago dei criada é e em que condição se encontra. Além disso, a conjunção et com que o complexo período se inicia cumpre a função de indicar que “reconhecemos” (agnoscimus) não só na criação vestígios da Trindade (conforme tratavam os capítulos 24 e 25, imediatamente anteriores), mas “também” (et) “em nós” (in nobis) uma “imagem” (imago) sua, ou seja, mais do que vestígio e semelhança. Além do mais, o termo do primeiro período ocorre com uma oração subordinada adverbial final, introduzida pela conjunção ut, que explicita inadequação entre imago e similitudo ou isomorfismo cindido entre Deus e homem.


			1º período de A cidade de Deus 11,26:
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							Et nos quidem in nobis, tametsi non aequalem, immo valde longeque distantem, neque coaeternam et, quo brevius totum dicitur, non eiusdem substantiae, cuius Deus est, tamen qua Deo nihil sit in rebus ab eo factis natura propinquius, imaginem Dei, hoc est illius summae Trinitatis, agnoscimus, adhuc reformatione (ad reformationem24) perficiendam, ut sit etiam similitudine proxima.


						

							

							Reconhecemos também em nós uma imagem de Deus – mesmo que ela não seja igual, mas, pelo contrário, demasiado e longinquamente distante, nem coeterna e, para tudo dizer numa palavra, não da mesma substância que Deus, não obstante nenhuma das coisas por Ele criada esteja mais perto Dele do que ela, em natureza –, isto é, uma imagem da Sua suma Trindade, embora ainda deva ser aperfeiçoada por uma reformação, para que seja próxima25 [Dele] também em semelhança. 


						

					


				

			


			2º período de A cidade de Deus 11,26:
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							 Nam et sumus et nos (nostrum) esse novimus et id esse ac nosse diligimus. 


						

							

							De fato, somos e conhecemos que somos e amamos esse ser e esse conhecer // 


							Pois tanto somos quanto conhecemos [nosso] ser como amamos esse ser e esse saber.


						

					


				

			


			Sobre o enredado primeiro período agostiniano acima, na linha das análises de Mohrmann, em seu capítulo “Saint Augustin écrivain” já referenciado, deparamos com uma obscuridade sintático-estilística conceitualmente orientada, cujo incômodo e dificuldade que o leitor experimenta para clarificar de início qual é a oração principal e a matéria sublime em objeto direto ou em acusativo (a saber, imaginem dei) a serviço de que estão todas as orações espelham o drama de uma criatura que se tornou uma aporia e um enigma para si mesma, que sabe que existe, mas resiste a pensar a si como atividade de transcendência. 


			Todavia, em contraste com o primeiro período, o segundo é de uma clareza sintático-estilística manifesta, constituído por três breves orações coordenadas articulas por et... et... et, cujo conteúdo é a explicitação da estrutura trina (“ser, conhecer, amar” / esse, nosse, amare) da imago dei que o homem é, à imagem e semelhança da Trindade. A simplicidade sintático-estilística do segundo período cumpre o papel de manifestar a certeza ou evidência imediata de que o homem é, conhece e ama. Não à toa, os próximos períodos contrastam essa modalidade de conhecimento intuitivo relativo às certezas de si com outra modalidade de conhecimento reflexivo, mediado por fantasias ou representações. 


			Assim, Agostinho, novamente não sem motivo, apresenta, no segundo período, um conteúdo evidente numa forma sintático-estilística apreendida facilmente pelo leitor, sem as dificuldades e os incômodos enfrentados no período anterior, que manifestam a resistência humana a reconhecer o Verbo interior ou sua imagem divina essencial. Minha hipótese é que o contraste de forma e conteúdo entre os dois primeiros períodos pode ser iluminado pela fina distinção entre nosse e cogitare elaborada em De trinitate 10, para esclarecer que “conhecer a si” é modalidade de intelecção distinta de “pensar a si”. 


			Ou melhor, o primeiro período transmite a dificuldade de uma criatura racional que se tornou estranha a si mesma por não mais pensar em si e pensar-se a si mesma como se fosse de outra natureza do que aquela inteligível com que foi criada, ao passo que o segundo período transmite o conhecimento de si como três certezas ou evidências que toda criatura racional guarda incondicionalmente, por isso também expressas em primeira pessoa do plural, a despeito de comumente essa criatura operar uma dinâmica autocontraditória de apreender uma natureza estranha como se fosse a sua, não por desconhecer-se a si mesma, e sim por não pensar em si mesma (cf. De trinitate 10,10,13-16). Em suma, o conjunto do capítulo 26 de A cidade de Deus 11, está a serviço de melhor dizer que o conhecimento de si é imediato e não reflexivo, no interior dessa grande moldura apresentada dramaticamente nos dois primeiros períodos.


			A partir da interioridade metafísica e psicológica da criatura racional, esclarecemos o que faz com que alguém se pense a si não segundo o dinamismo anímico puro ou inteligível de transcendência e sim se pense a si identificando-se com uma representação estática presunçosa de si, assim como esclarecemos qual é a cisão que se passa na interioridade de quem se identifica com uma imagem exteriorizante ou alheia de si ou qual dinâmica autocontraditória acontece com quem supõe que sua natureza é uma natureza corpórea, material ou histórica e não atividade metafísica de transcendência. Trata-se daquelas mesmas duas dinâmicas das cidades celeste e terrena, uma em trajetória de progressiva liberdade da contradição, outra em trajetória de progressiva queda em danação.


			Então, com notícias mais precisas sobre as interioridades das sociedades celeste e terrena e de suas histórias, finalizo esta introdução com uma apresentação mais ostensiva do dispositivo exegético e de análise histórica a que S. Agostinho recorre no conjunto de A cidade de Deus, especialmente em sua segunda parte, entre os livros 11 e 22, os quais, por sua vez, são divididos em três seções: livros 11 a 14, sobre as fundações das duas cidades na história, e initium da própria história; livros 15 a 18, sobre os seus percursos históricos ou sobre o desenvolvimento da história; livros 19 a 22, sobre os fins de ambas as cidades, que coincidem com o fim da história.


			O dispositivo exegético e de análise histórica com que S. Agostinho empreende a sua ideia de uma história universal de um ponto de vista quase cosmopolita (porque da perspectiva de duas totalidades totalizadas, aquelas das duas cidades), antecipando ou inaugurando uma tradição de teorias e filosofias da história, é o expediente de confrontar sinteticamente o que a realidade humana deveria ser de direito e o que ela é de fato. Assim, a investigação da passagem entre natureza e condição humanas, coincidente com o início da história, dispõe o factum da contradição de cada um consigo mesmo ou a interioridade humana cindida como “lugar” existencial privilegiado de confrontação entre as duas dimensões, entre o que o ser humano deveria ser por natureza e o que é efetivamente em condição desnaturalizada. A contradição patente, por exemplo, pelo conflito paulino de que quero o que não faço e faço o que não quero (cf. Rm 7,19-20), é, para S. Agostinho, efeito da ruptura entre homem e natureza ou do divórcio entre homem e Deus, conforme a revelação (que oferece categorias e conteúdos a priori), e é um dado histórico universal e incondicionado da condição humana (apreendido a posteriori). Santo Agostinho avistou com uma surpreendente tangência com a antropologia estrutural que “nenhuma análise real permite apreender o ponto de passagem entre os fatos da natureza e os fatos da cultura”.26


			Desse modo, S. Agostinho concilia exegese bíblica e análise histórica por meio da confrontação sintética da revelação de uma realidade transcendente – estruturada por categorias de razão, como identidade, necessidade, unidade, finalidade, essência – com dados da realidade histórica e social, em que a contradição, a contingência, a multiplicidade e a existência são constitutivas. A análise da queda, da morte, da existência e do desejo desordenado resulta, então, em um saber aporético que reclama a salvação do discurso e de quem o porta, porquanto a contradição é descoberta não exclusivamente como um problema de predicação, mas como um problema real. Para salvar o discurso ou o verbo humano, o recurso não poderia ser outro do que a revelação ou o verbo divino.


			Aqui, como em todo lugar, a fé precede a inteligência e a engendra; é necessário, portanto, partir da Escritura para descobrir o ponto de vista de Agostinho. O que o impressiona é que a revelação nos faz conhecer os acontecimentos como a criação e a queda, que nos permaneceriam desconhecidas e que, portanto, são a chave para a história universal; em seguida, ela nos ensina os fins de Deus e assim nos permite prever que a história futura terá um sentido como tem a do passado. Tudo o que se encontra no universo visto, do ponto de vista do espaço – ser, bondade, ordem, proporção, beleza, verdade –, tudo isso se encontra na sucessão dos estados desse universo através dos diversos momentos da duração. O ponto de partida de Agostinho é, portanto, a revelação, que, conferindo à história a universalidade que nosso empirismo fragmentário não pode alcançar, ao desvelar a ela principalmente sua origem e seu fim, torna possível a teologia da história e confere ao universo uma inteligibilidade na ordem do tempo.27


			Eis por que a estratégia de predicação de S. Agostinho para apresentar contradições reais como problemas tratáveis pelo discurso consiste no recurso à fé como instância de racionalidade anterior e independente da experiência para pensar, julgar e transcender a realidade fática, em si mesma ininteligível e irredutível. Portanto, a consideração do estatuto real e existencial da contradição em Agostinho concede reelaborar o significado do recurso à fé como salvação (salus) do discurso, como condição para um refinamento da razão, como condição para a inteligência de realidades transcendentes que só podem ser representadas indiretamente por meio da crença. Portanto, a estratégia agostiniana maior para empreender A cidade de Deus e apresentar contradições reais como problemas tratáveis pela filosofia é uma consideração da fé como assentimento (assentio) a representações indiretas (imagines ou phantasmata) como recurso para tornar realidades transcendentes de algum modo presentes no espírito, possibilitar juízos sobre a facticidade e orientações práticas, o que é uma fina exegese agostiniana da definição paulina de fé em Hb 11,1.


			*


			A partir da reconsideração do estatuto racional da fé segundo S. Agostinho, finalizo com um breve ensaio sobre uma das dimensões de A cidade de Deus mais profusas para a Filosofia Contemporânea e que suspeito ainda intocada pela literatura crítica. Refiro-me a uma complexa teoria da fundação e objetivação dos atos mentais28 presente na obra agostiniana, implícita em todo desenvolvimento precedente deste ensaio. Podemos discernir ao menos três dimensões da teoria da fundação (e da história) desenvolvida em A cidade de Deus. Uma primeira relacionada às fundações da cultura pagã e de Roma, que Agostinho nos apresenta fundamentadas numa cosmogonia, cosmologia, costumes e política libidinais, açambarcando o conjunto da primeira parte da obra (livros 1 a 10). Uma segunda relacionada à fundação de uma condição humana desnaturalizada e initium da história ou inauguração de um regime de existência em ruptura com a essência (presente entre os livros 1 a 14). Uma terceira relacionada à fundação neste século29 pela fé, esperança e caridade de uma vida social e experiência histórica que nunca poderia decorrer do interior do paganismo, elaborada no conjunto da obra, mas especialmente na segunda parte (livros 11 a 22). 


			Nessa terceira dimensão, a respeito do poder das virtudes teologais para objetivar, de certo modo criar ou antecipar realidades transcendentes, encontra-se também uma teoria da heterogeneidade do tempo, pois são distintas e até incomensuráveis as experiências temporais e históricas do pagão e do cristão. Afinal, o próprio tempo histórico e a temporalidade em geral como síntese de atividades essenciais da alma (a memória, a atenção e a expectação) são decifrados por Agostinho como objetivação de atos anímicos. Aliás, o paralelo entre a teoria do tempo e da história n’A cidade de Deus e a teoria do tempo nas Confissões é profuso para elucidar que, na teoria agostiniana da heterogeneidade do tempo, a forma do tempo e a estrutura anímica ou subjetiva coincidem, a tal ponto de a forma da temporalidade para os ímpios ser cíclica e para os cristãos ser linear e finalista.


			Um momento célebre de A cidade de Deus em que encontramos a teoria agostiniana da fundação e objetivação dos atos mentais é o capítulo 28 do livro 14, em que S. Agostinho explicita com todas as letras que a vontade ou o amor (e não necessariamente a ratio ou a natura) é o fundamento da política e da história.


			Assim, dois amores fundaram duas cidades, o amor de si até o desprezo de Deus, a cidade terrena; o amor de Deus até o desprezo de si, a cidade celeste. Em suma, aquela se gloria em si mesma, esta se gloria no Senhor. Afinal, aquela busca a glória dos homens, esta guarda em Deus, testemunha da consciência, a sua máxima glória. Aquela, na sua glória, eleva a sua cabeça, esta diz a seu Deus: “Tu és a minha glória e tu elevas a minha cabeça”.30 Naquela, a libido de dominação domina seus príncipes e nações que subjuga. Nesta, servem, em mútua caridade, os governantes, aconselhando; os súditos, obedecendo. Aquela ama a sua força em seus potentados. Esta diz ao Senhor: “Amar-te-ei, Senhor, que és minha força”.31 Desse modo, naquela os seus sábios, vivendo segundo o homem, perseguiram o bem do corpo, o bem da alma ou de ambos e aqueles que puderam conhecer a Deus não o “honraram como Deus, nem lhe deram graças, mas se perderam nos seus vãos pensamentos e seu insensato coração se obscureceu, considerando-se sábios” (isto é, exaltando-se na própria sabedoria, dominados pela soberba), “tornaram-se loucos e transformaram a glória de Deus incorruptível em imagem semelhante ao homem corruptível e a aves, quadrúpedes e répteis” (porque à adoração de simulacros assim conduziram os povos ou os seguiram) “e cultuaram e serviram a criatura em vez do Criador, para sempre bendito”.32 Nesta, porém, nenhuma outra é a sabedoria do homem senão a piedade, pela qual o verdadeiro Deus é cultuado retamente à espera do prêmio na sociedade dos santos, composta não só de homens, mas também de anjos, “para que Deus seja tudo em todos”.33


			Claramente deparamos aí com uma teoria política e da história voluntarista, que já havia sido anunciada no prólogo de A cidade de Deus, quando S. Agostinho, nas primeiras linhas da obra, nos diz que tanto a cidade celeste peregrina como a cidade terrena atravessam a história com contradições constitutivas, com a diferença, conforme já assinalamos, de que a cidade celeste não goza, e sim usa da contradição e da falta, ao passo que a cidade terrena goza ou toma como objeto de fruição a própria libido de dominação, que agora sabemos que também são dinâmicas qualitativamente distintas entre volições de primeira e segunda ordens.


			*


			Em suma, a fundamentação da interioridade das sociedades celeste e terrena coincide com uma teoria da objetivação dos atos anímicos. À luz desse acontecimento teórico na obra agostiniana, conquistamos maior dimensão da ruptura que S. Agostinho realiza com a tradição do pensamento político antigo, que tem Cícero como seu principal representante em A cidade de Deus. Para usar uma expressão celebrizada na área das relações internacionais, contrastar A cidade de Deus com o Da república, assim como contrastar as fundações da civilização romana pagã com as fundações da cristandade a partir da teorização agostiniana, coloca-nos diante de um “choque de civilizações” sem e com interioridade com uma gravidade talvez sem paralelo na História das Ideias e das Instituições. 


			Portanto, a principal chave de leitura de A cidade de Deus que proponho nesta introdução é lê-la como uma das mais sofisticadas metafísica dos costumes e fundamentação da interioridade da sociedade, com apreciação de suas duas partes (a primeira composta pelos livros 1 a 10 e a segunda pelos 11 a 22) como uma gigantomachia entre cosmogonias, cosmologias, racionalidades, moralidades e civilizações sem e com interioridade. Eis por que estamos diante de uma épica em forma de tratado e de um tratado com conteúdo épico!


			Nota técnica sobre a tradução


			Esta tradução foi realizada a partir do texto latino estabelecido pelos editores Dombart e A. Kalb da quarta edição do Corpus Christianorum Series Latina (CCL 47 e 48), que é a edição mais atualizada de que dispomos. Também cotejamos a edição do CCL com o texto editado pelo Patrologiae cursus completus, series Latina (ed. J-P. Migne) e assimilamos a enumeração de capítulos e parágrafos da edição Migne, por ser o padrão de referência de citação à obra agostiniana (o CCL suprime a enumeração de parágrafos). Em raras ocasiões em que assimilamos variantes em relação à lição dos editores do CCL presentes em outros códices, manuscritos ou edições, explicitamos em notas, assim como sempre inserimos nas primeiras notas de cada livro uma tópica sintética do movimento argumentativo do conjunto de capítulos do respectivo livro. 


			Os tradutores desta obra não pretenderam criar um estilo singular deles para transmitir a obra agostiniana em língua portuguesa. Embora inelutavelmente isso possa ter acontecido, esteve longe de ser a motivação primordial da tradução. O escopo precípuo da tradução foi o quanto possível recriar, em língua portuguesa, o estilo de S. Agostinho, conforme acreditamos que as observações acima sobre a imanência entre forma e conteúdo de A cidade de Deus explicitaram em alguma medida. 


			Trata-se, assim, de uma tradução que procurou sintetizar o quanto possível, em língua portuguesa, (e o quanto nossa capacidade nos permitiu expressar) o virtuosismo de S. Agostinho escritor, o estilo elevado, os problemas teóricos e práticos da densa e extraordinária tessitura de A cidade de Deus. Seguramente, estamos diante de um dos monumentos mais belos e sublimes da História das Ideias, cujas dimensões avistávamos espantosa e progressivamente não sem temor e tremor a cada passada da tradução, ao mesmo tempo que renovávamos nossa fé de estarmos sob a graça de imitar singelamente a tarefa de tomar a peito um magnum opus et arduum. Que nossa tradução possa ser instrumento para impulsionar o/a leitor/a para a interioridade do verbo transmitido por Santo Agostinho!    


			São Paulo, 21 de junho de 2023


		




             


		

			A cidade de Deus


		




             


		

			Livro 1


			Prefácio


			A propósito do plano e mote da épica executada


			A gloriosíssima cidade de Deus,34 tanto aqui no curso dos tempos, enquanto jornadeia vívida de fé35 ladeada por infiéis, como lá na constância da morada eterna,36 que hoje aguarda com paciência,37 “até que a justiça se converta em juízo”,38 mas amanhã alcançará com excelência na vitória final e paz perpétua, é a gloriosíssima cidade que eu, na feitura deste tratado, dívida de promessa que te fiz, caríssimo filho Marcelino,39 tomei a peito defender contra aqueles que preferem seus deuses ao Fundador dela: obra monumental e dificultosa,40 mas “Deus é nosso favorecedor”.41 Pois estou ciente dos esforços necessários para persuadir os soberbos da grandeza da virtude da humildade, cuja celsitude, não usurpada pela altivez humana, mas concedida pela graça divina, transcende todas as culminâncias terrenas, instáveis na mobilidade temporal. Afinal, o rei e fundador dessa cidade, da qual nos propusemos a falar, revelou, nas escrituras de seu povo, uma máxima da lei divina: “Deus resiste aos soberbos e agracia os humildes”.42 Mas isso, exclusivo de Deus, o espírito túmido almado de soberba surripia e adora que lhe cantem em louvor: “Anistiar os submissos e sojigar os soberbos”.43 Por isso, também a respeito da cidade terrena, que, quando deseja dominar, embora povos lhe sejam servis, a própria libido de dominação a domina,44 não deverei passar em silêncio tudo aquilo que o plano desta épica exigir, se recebida capacidade de dizer.


			Os templos cristãos, lugares de asilo durante o saque de Roma


			1 Da cidade terrena, provêm os inimigos contra os quais é preciso defender a cidade de Deus.45 Muitos deles, porém, corrigindo o erro da impiedade, tornam-se nela cidadãos assaz dignos, ao passo que muitos outros ardem em tantas chamas de ódio e mostram-se tão ingratos aos manifestos benefícios do seu Redentor que hoje não poderiam mover contra ela suas línguas, se não tivessem encontrado a vida, de que tanto se orgulham, nos recintos sagrados dos cristãos, quando precisaram fugir do gládio inimigo. Porventura não são esses romanos infensos ao nome de Cristo os mesmos que os bárbaros pouparam por causa de Cristo? Testemunham-no as igrejas dos mártires e as basílicas dos apóstolos, que, durante o saque de Roma, acolheram em seu seio cristãos e pagãos que nela buscavam refúgio. Até o limiar sagrado, o sanguinário inimigo semeava morte, mas ali o furor do assassino recebia um limite. Para lá eram levados, por inimigos compassivos, muitos cujas vidas haviam poupado, mesmo fora desses recintos, para que não os acometesse a espada daqueles que não tinham semelhante compaixão. Não obstante, esses mesmos que, em outras partes, eram truculentos, enfuriando de modo hostil, depois que chegavam naqueles recintos, onde fora interdito o que alhures o direito de guerra permitia, refreavam toda ferocidade de ferir e abrandavam o desejo de fazer cativos. Assim escaparam muitos dos que agora caluniam os tempos cristãos e atribuem a Cristo os males que aquela cidade sofreu. Mas os benefícios concedidos a eles em honra de Cristo para continuar vivendo, não os atribuem ao nosso Cristo, mas ao seu destino, quando deveriam, em vez disso, se tivessem correto discernimento, atribuir as agruras e as penas que eram infligidas pelos inimigos à Providência divina, que, por meio das guerras, sói emendar e reduzir a pó os costumes corruptos dos homens, assim como sói executar por tais aflições a vida justa e louvável dos mortais para, com a provação, conduzi-los a uma vida melhor ou segurá-los na terra em vista de outras utilidades. No tocante, porém, seja à proteção em toda parte por causa do nome de Cristo, seja aos mais amplos e sagrados recintos dedicados ao nome de Cristo para acolher a multidão de eleitos, onde os bárbaros truculentos, por uma misericórdia mais generosa, pouparam muitas vidas contrariamente ao costume das guerras, eles deveriam atribuir aos tempos cristãos, dar graças a Deus, acorrer sinceramente ao seu nome, para escapar das penas do fogo eterno, pois muitos deles extorquiram mentirosamente seu nome, para escapar das penas da morte presente. Pois muitos desses que vês insultar com petulância e insolência os servos de Cristo, não teriam escapado da calamidade assassina se servos de Cristo não tivessem fingido ser. Agora, com ingrata soberba e a mais ímpia insânia, resistem, com coração perverso, ao seu nome, para sofrer as penas das trevas eternas, assim como se agasalharam descarada ou astuciosamente nesse nome, para gozar da luz temporal. 
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